Ilustríssimo(a) Senhor(a) Oficial do Registro de Imóveis de Santa Cruz do Sul - RS

[NOME DO REQUERENTE e qualificação completa1], [FONE], [E-MAIL], requer a Vossa Senhoria a AVERBAÇÃO, na(s) matrícula(s) de nº(s) [MATRICULAS] do livro 2 - RG, desse Ofício, da construção de uma edificação em [ALVENARIA/MADEIRA/MISTA/ETC.], com finalidade [RESIDENCIAL/COMERCIAL/INDUSTRIAL/ETC.], com área construída de [ÁREA] m², que recebeu o número [NÚMERO] da [RUA OU LOGRADOURO], atribuindo-se à construção o valor de R$ [VALOR], procedendo, ainda, aos demais atos necessários para atualização da matrícula, para a qual anexa o(s) seguinte(s) documento(s):

- Certidão do Município (Habite-se)3;
- Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange os débitos relativos ao INSS), relativa à área edificada4; 

[OUTROS DOCUMENTOS, SE HOUVER]

[INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES, SE HOUVER] 5

Nestes termos,
pede deferimento.
[CIDADE - UF], [DIA] de [MÊS] de [ANO].


____________________________________________________
Assinatura(s) do(s) requerente(s)


ATENÇÃO: Reconhecer firma do(a) requerente.

OBSERVAÇÕES: 
(1) Qualificação completa conforme artigos 500 (pessoa física) ou 501 (pessoa jurídica) da CNNR-RS;
(2) Documentos anexos originais; 
(3) Para averbação de construção em imóvel rural é dispensada a apresentação da certidão municipal;
(4) A CND do INSS é obrigatória para todas as construções concluídas após 21/11/1966, EXCETO para as hipóteses em que a construção residencial for unifamiliar, a área construída não seja superior a 70,00m², que tenha sido construída sem o emprego de mão-de-obra assalariada, seja do tipo econômico e que tenha destinação para uso próprio, em atenção do disposto no artigo 30, inciso VIII, da Lei nº 8.212/91 e artigo 278 do Decreto nº 3.048/99. Se for o caso, tais fatos precisam estar expressamente declarados pelo requerente, sob as penas da lei, CONTUDO, tal declaração não se aplica nas hipóteses em que os recursos para construção advieram de financiamento;
(5) Se a construção é decorrente do Programa Minha Casa Minha Vida, tal informação deve estar expressa;
(6) Quando se tratar de averbação de unidade autônoma de condomínio edilício, a CND/INSS deve ser específica da unidade a ser averbada, salvo se o pedido versar sobre a averbação da totalidade do prédio, caso em que não haverá necessidade de indicação das unidades autônomas;
(7) Nos casos de representação, qualificar o(a) representante e anexar documento de representação/procuração original ou cópia autenticada.



